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RESUMO 

 

A busca por um processo penal democrático é, também, a busca por um processo 
penal não racista. Pesquisas empíricas e dados estatísticos revelam que o negro é a 
parcela mais afetada pelo sistema de justiça criminal. A ligação estreita entre racismo 
e punição não é recente. A análise histórica da legislação penal e processual penal, 
realizada no presente trabalho, permite constatar que o negro, desde a época da 
escravização, é o alvo preferencial do sistema de justiça criminal. Com o fim da 
escravização, o Estado assume o lugar dos senhorios, alterando os castigos para a 
punição penal. E o veículo que conduz à efetivação da criminalização do negro é o 
processo penal, sendo as agências de criminalização coadjuvantes das práticas 
processuais penais racistas. Sabendo que o racismo opera, quase sempre, no não 
dito e que nem sempre é relevado de forma expressa, procura-se, assim, identificar 
alguns instrumentos processuais penais que mais reproduzem o racismo no sistema 
de justiça criminal. Busca pessoal (abordagem policial) e reconhecimento de pessoas 
negras são alguns destes instrumentos processuais que refletem a raça como 
elemento impulsionador de práticas arbitrárias e de decisões injustas. Entendendo 
que o racismo é um catalizador de práticas processuais penais, propõe-se uma 
racialização do processo penal onde a própria raça seja utilizada como lente para 
correção de instrumentos processuais penais racistas. Defende-se que a 
contextualização da raça no processo penal  racialização do processo penal  
permite que os tomadores de decisão identifiquem práticas racistas camufladas. 
Tendo a racialização do processo penal como premissa e o princípio do não racismo 
como norte, são sugeridas algumas medidas contrasseletivas aos instrumentos 
processuais penais analisados como forma de alcançar um processo penal não 
racista. A concretização de um processo penal democrático passa, também, pela 
materialização de práticas não racistas e pela incorporação do princípio do não 
racismo como fundante do processo penal. 
 
Palavras-chave: racialização; abordagem policial; reconhecimento de pessoas; 
princípio do não racismo; processo penal não racista  
 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The search for a democratic criminal process is also the search for a non-racist criminal 
process. Empirical research and statistical data reveal that black people are the most 
affected by the criminal justice system. The close connection between racism and 
punishment is not new. By carrying out a historical analysis of criminal legislation and 
criminal procedure legislation in the workplace, one notes that since slavery, black 
people have been the preferred target of the criminal justice system. After slavery came 
to an end, the State took on the role of landlords, turning punishment into criminal 
penalties. What drives an effective criminalization of black people is the criminal 
procedure with criminalization agencies as the co-stars of racist criminal procedure 
practices. Knowing that racism almost always operates in the unsaid, in what is often 
not expressed, one looks to identify some criminal procedure instruments that most 
reproduce racism in the criminal justice system. Body search (police approach) and 
identification of black people are some of the procedural instruments that reflect race 
as an element that boosts arbitrary practices and unfair decisions. By understanding 
that racism boosts criminal procedure practices, a racialization of criminal procedure 
is proposed, in which race itself is used as a corrective lens for racist criminal 
procedure instruments. The context of race in criminal procedure is defended - 
racialization of criminal procedure - allowing decision-makers to identify hidden racist 
practices. Considering the racialization of criminal procedure as the assumption and 
the non-racialism principle as the guide, counter-selective measures to criminal 
procedure instruments analyzed are suggested as a way to achieve non-racist criminal 
procedure. A concrete democratic criminal procedure also goes through non-racist 
practices being materialized and the incorporation of the non-racialism principle as the 
basis of criminal procedure. 
 
Keywords: racialization; police approach; people identification; non-racism principle; 
non-racist criminal procedure  
 

  



 
 

RÉSUMÉ 

 

La recherche d'une procédure pénale démocratique est aussi la recherche d'une 
procédure pénale non raciste. Des recherches empiriques et des données statistiques 
révèlent que le Noir est la partie la plus touchée par le système de justice criminelle. 

législation pénale et procédurale pénale, menée dans le présent ouvrage, permet de 
constater que le Noir, depuis l'époque de l'asservissement, est la cible préférentielle 
du système de justice criminelle. Avec la fin de l'esclavage, l'État prend la place des 
propriétaires fonciers, transformant les châtiments en punitions pénales. Et le véhicule 

ent de la criminalisation du Noir est le procès pénal, les 
agences de criminalisation ayant un rôle de soutien des pratiques procédurales 
pénales racistes. Sachant que le racisme opère presque toujours dans le non-dit et 

 affiché de manière expresse, nous cherchons donc 
à identifier quelques instruments de procédure pénale qui reproduisent le plus le 
racisme dans le système de justice criminelle. La fouille personnelle (approche 
policière) et la reconnaissance de personnes noires sont quelques-uns de ces 
instruments procéduraux qui reflètent la race comme un élément propulseur de 
pratiques arbitraires et de décisions injustes. Comprenant que le racisme est un 
catalyseur de pratiques procédurales pénales, nous proposons une racialisation de la 
procédure pénale où la race elle-même est utilisée comme lentille pour corriger les 
instruments procéduraux pénaux racistes. Nous soutenons que la contextualisation de 
la race dans la procédure pénale  la racialisation de la procédure pénale  permet 
aux décideurs d'identifier des pratiques racistes camouflées. Ayant la racialisation de 
la procédure pénale comme prémisse et le principe du non-racisme comme guide, 
certaines mesures contre-sélectives sont suggérées aux instruments de procédure 
pénale analysés comme un moyen de parvenir à une procédure pénale non raciste. 

matérialisation de pratiques non racistes et l'incorporation du principe du non-racisme 
comme fondement de la procédure pénale. 

 
Mots-clés: racialisation; approche policière; reconnaissance de personnes; principe 
de non-racisme; procédure pénale non raciste 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 O presente trabalho é fruto de um processo de autoconhecimento em 

construção que caminha junto com a escrita da tese. A escolha, na realidade a 

mudança do tema, deu-se em meio à pandemia de COVID19, com diversos convites 

para debates em redes sociais sobre o tema racismo1 e, também, em decorrência da 

minha militância em alguns organismos sociais.  

 Em verdade, apesar de ter sido o primeiro tema que me veio à mente quando 

optei por voltar aos bancos da faculdade, excluí-lo de imediato. A dedicação ao tema 

de relações raciais, em qualquer vertente, poderia me retirar de um reconhecimento 

como acadêmica, afinal, o negro2, quando raramente reconhecido de forma positiva, 

é apenas por falar da negritude. Uma falácia. Negro não é reconhecido falando ou não 

de relações raciais. Negro não ocupa espaços. O espaço do negro é no banco dos 

réus. Como mulher negra, estou entre as exceções em um país com população 

predominante não branca. Usar esse raro privilégio de ocupar um espaço 

tradicionalmente pertencente a pessoas brancas para debater um tema tão incômodo 

e, reconheçamos, doloroso, é o que se pretende.  

 E é esse espaço de ocupação predominante negro  o de réu  no sistema 

judicial criminal que sempre me incomodou. Durante o exercício da função de 

defensora pública no Distrito Federal, por mais de uma década, carregava um 

desconforto imenso em ver os bancos dos réus serem ocupados, em sua maioria, por 

negros.  

 E a pergunta que me inquieta e é a que o presente trabalho pretende responder 

é: sendo racismo e punição imbricados, de que forma pode o processo penal brasileiro 

ser não racista?  

 Ao levantar esse questionamento parto, então, da premissa que há 

desigualdade racial no sistema criminal, entendendo o sistema de justiça criminal 

como o conjunto que compreende atos e ações promovidos desde a esfera policial 

passando pela acusação e condenação até o encarceramento. 

 
1 A expressão racismo será utilizada, no presente trabalho, como um sistema de subjugação e 
inferiorização com base nas relações raciais que é efetivado pelo preconceito, pela discriminação e 
desigualdades raciais. Quando houver referência ao racismo como crime, tipificado em lei penal, será 

 
2 Negro será considerado, conforme convenção do IBGE, como somatório de pretos e pardos. 
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 Os atores que dirigem o aparato jurídico são pessoas majoritariamente 

brancas, formadas em um meio social edificado com base em relações racistas, no 

qual se naturalizou a situação do negro no banco dos réus, não se questionando 

qualquer arbitrariedade ou abuso de poder ou autoridade, decorrente da aplicação do 

direito com viés racista.  

 Espera-se do leitor um olhar racializado do processo penal, sendo que o 

presente trabalho busca trazer bases para mais uma frente, dentre as várias 

necessárias, de combate ao racismo, além de tentar fomentar um inadiável debate 

acadêmico antirracista do sistema de justiça penal. 

 Ao longo do trabalho, diversas pesquisas e diagnósticos são trazidos como 

denunciantes das diferenças raciais no nosso sistema de justiça criminal. Por mais 

que se entenda que essas denúncias reiteram o óbvio, e que reiteram, acredito que 

quando a obviedade não é absorvida ela precisa ser repetida. A não compreensão, 

de forma renitente e negacionista, por parte daqueles que compõem o sistema de 

justiça penal, sobre como o negro, principalmente jovem e do sexo masculino, e crime 

são naturalmente relacionados, induz procederes seletivos na aplicação da lei, seja 

na esfera administrativa investigatória ou na judicial. A obviedade precisa ser repetida, 

senão não é compreendida.   

 O debate, no presente trabalho, gira, preferencialmente, em torno do processo 

penal, por ser ele que representa a forma como o negro ingressa no sistema de justiça 

penal. A análise do direito penal, de maneira periférica, decorre da necessidade de 

compreensão de como a criminalização primária ainda tem o negro como alvo. A 

criminalização de outrora do ser, do existir negro é repetida pela legislação atual, a 

exemplo da tentativa atual de criminalização do funk que é uma ressurgência da 

criminalização do samba em tempos passados.  

 A legislação dos séculos passados legitima a segregação racial pelo 

impedimento de acesso do negro a uma vida digna  educação, direito a terras, dentre 

outros  e pela criminalização do estilo de vida do negro.  

 E para efetivar a criminalização, é necessário um condutor, sendo este papel 

exercido pelo processo penal, moldado para a estrutura racista, um sistema 

processual penal que mantém a característica inquisitorial até hoje mesmo diante do 

advento da Constituição Federal de 1988. A análise histórica da legislação processual 

penal evidencia que o Código de Processo Penal atual até teve inspirações fascistas, 

mas sua base é racista. E reconhecer, debater que as bases são racistas é essencial 
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para que possamos sair deste lugar. O reconhecimento é o primeiro passo para uma 

mudança.  

 Assim, o capítulo 1 traz as bases racistas da legislação penal e processual 

penal desde o Brasil Império  como as legislações penal e processual penal se 

prepararam para o fim da escravização  até o Brasil atual  onde a legislação mantém 

o mecanismo de exclusão do negro  e o papel dos atores judiciais em garantir o 

intento racista. Além das bases legais, estão as agências de criminalização que 

abordam, prendem, denunciam, decidem, julgam, condenam e encarceram o negro, 

exculpando-se na lei.  

 E como o racismo, muitas vezes funciona na calada, ele ocupa as brechas do 

não dito. O não dito quanto à prática racista que inaugura o procedimento penal 

exteriorizado pela tomada de decisão dos atores processuais, ao converterem o 

flagrante em preventiva, ao denunciarem, ao receberem a denúncia, ao condenarem 

com base apenas nas narrativas policiais, e assim por diante. O não dizer não culmina 

sempre em um não agir. O não dizer manifesta-se, também, por um agir. Ao convalidar 

o racismo que desencadeou o processo penal, há uma confirmação de ideias 

preconcebidas, com viés racial, por parte desses atores. Corroborar preconcepções 

facilita a tomada de decisão, é confortável, não exige questionamentos.  

 O capítulo 2 identifica alguns dispositivos processuais penais racistas, alguns 

instrumentos processuais penais que refletem o racismo  em especial a busca 

pessoal (abordagem policial), a audiência de custódia, a prisão e o reconhecimento 

de pessoas  e de que forma estes instrumentos operam no sistema de justiça 

criminal. A escolha por alguns instrumentos processuais se deu por aqueles que mais 

se sobressaem na prática forense e que impulsionam as demais fases 

procedimentais. 

 A relação do negro com o crime já se dá na fase de suspeição, em situação de 

extrema subjetividade, quando da abordagem policial. O negro é o suspeito natural e, 

portanto, colhido pela seletividade dirigida às pessoas de pele escura, e quanto mais 

característica suficiente para justificar a desconfiança por parte do agente policial. 

 A exploração dos dados quanto aos erros do reconhecimento de pessoas 

negras, também, não pode passar desapercebida. Ao longo dos últimos anos temos 

assistido à publicização de inúmeros casos de prisões e condenações injustas 

derivados de reconhecimentos incorretos, sendo que a maioria dos inocentes presos 
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são negros, sendo alarmante a desproporção das falhas. 

 Estes instrumentos processuais penais são analisados à luz da legislação 

processual penal e de que forma são aplicados para manipulação de justificativas, de 

vocabulários, de conceitos que afiançam as práticas racistas, demonstrando que o 

cárcere negro é a ponta da linha de um sistema de filtragem racial que se inicia no 

outro extremo, o da fase pré-processual e é aperfeiçoado ao longo do processo penal.  

 Longe de se entender que há uma culpa única da fase policial. Se há práticas 

de atos ilegais  racistas  o Ministério Público, o Judiciário, a Defesa, a Doutrina 

corroboram pelo dizer e pelo não dizer, pelo agir e pelo não agir. 

 A raça/cor3 negra preferencia o alvo. A raça que motiva procedimentos penais 

iniciais ou probatórios é ignorada em toda ação penal. A raça é lembrada para práticas 

racistas, mas é deslembrada para identificação destas práticas como racistas. Nada 

se fala das práticas racistas. E, se nada se fala é porque não existe. Essa é a lógica 

que opera no racismo, e no caso, no racismo no sistema penal. E é isso que é 

arrazoado no capítulo 3. A necessidade de a raça ser trazida como categoria do 

processo penal, como elemento a ser analisado em todas as fases da ação penal.  

 A raça precisa ser abordada como um instrumento para superar os efeitos da 

seletividade penal racial. A raça deve ser utilizada como o meio para alcançar o fim 

não racista. É necessária a racialização das tomadas de decisão, reconhecendo como 

o racismo molda as práticas processuais penais. 

 A racialização, no sentido do presente trabalho, surge como uma lente para 

enxergar os instrumentos processuais penais racistas, para identificar as 

dissimulações do racismo, para ver a dimensão racista dos dispositivos processuais 

penais.  

 O silêncio em relação à raça perante a prática discriminatória aprofunda o 

racismo e não o confronta. Não debater a raça no processo penal somente faz sentido 

se não houver a discriminação; mas, se há discriminação  e há  é preciso enfrentar 

a raça, contextualizando os institutos processuais por uma ótica racial.  

 A contextualização da raça nos procedimentos penais, oportuniza a admissão 

do racismo nos instrumentos processuais penais e a aplicação de todos os 

fundamentos constitucionais que consagram o princípio do não racismo, também 

abordado no capítulo 3. 

 
3 Não farei distinção, no presente trabalho, entre os termos cor e raça. Trago a forma que a justiça 
penal considera o suspeito  negro , independentemente de ser identificado como raça ou como cor.  
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 Vários são os normativos que dispõem sobre o princípio do não racismo. Além 

do preâmbulo da Constituição Federal trazendo a ausência de preconceito como um 

dos valores que norteiam a Constituição Federal, o não racismo consta entre os 

objetivos fundamentais da República do Brasil, entre os direitos e garantias 

fundamentais e em vários dispositivos constitucionais. Ainda, no sentido de reforçar a 

normatividade do princípio do não racismo no sistema de justiça penal, a Convenção 

Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de 

Intolerância, da qual o Brasil é signatário, dentre outras, é categórica em afirmar que 

é compromisso dos Estados prevenir, eliminar, proibir e punir qualquer ação 

repressiva decorrente de discriminação racial.  

 O valor fundamental do não racismo, inserido na Constituição Federal, é muito 

mais amplo do que a criminalização de condutas racistas. O princípio do não racismo, 

um desdobramento do princípio da igualdade  que deve ser interpretado no processo 

penal para além da noção de paridade de armas  reflete, de forma direta, nos 

diversos outros princípios constitucionais aplicáveis ao processo penal. 

 Estabelecidas essas premissas, o capítulo 4 busca algumas medidas 

contrasseletivas, como forma de interpretação dos dispositivos legais, para minimizar 

a base racista dos dispositivos processuais analisados no capítulo 2. A expressão 

contrasseletividade, trazida no presente trabalho, é no sentido da atuação efetiva das 

agências de criminalização secundária contra a seletividade penal racial, contra o 

racismo do sistema penal. 

 No capítulo 4 são abordados alguns avanços jurisprudenciais, dando suporte, 

inclusive, para algumas propostas que intencionam nortear os atores processuais para 

identificar prát

o princípio do não racismo como guia. Buscam-se mecanismos para a desconstrução 

de uma visão judicial e jurídica que naturaliza a relação do negro com o crime. 

 E, por fim, o capítulo 5 traz a necessidade do reconhecimento das nulidades 

quando desrespeitado o princípio do não racismo para a concretização de um 

processo penal democrático. A convalidação de práticas racistas é um recado de que 

o Estado, na pessoa de seus agentes, é racista, o que, por óbvio, é incompatível com 

os ditames constitucionais.  

 O campo das nulidades, sem parâmetros no processo penal, deve ser 

analisado em obediência à forma e ao impedimento constitucional de uma persecução 

penal racista. A visão de um processo instrumental com finalidade única de satisfação 
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do poder punitivo, com violação de garantias constitucionais contribui para a 

manutenção de uma estrutura processual antidemocrática e racista, até porque não 

há processo penal democrático se violado o princípio do não racismo.  

 A construção social e jurídica do negro como criminoso não foi, e não é, 

acidental. Se tivéssemos Lombroso entre nós, ele diria que seria possível concluir que 

todos os negros são criminosos.  

 A ausência do debate no meio jurídico de que além das inspirações fascistas o 

Código de Processo penal teve toda uma base racista, empodera todos os agentes 

para que não se entendam como propagadores do racismo. Antes que essa 

constatação seja vista como crítica, é importante que a doutrina e a jurisprudência, 

como bases do Direito, reflitam sobre o seu papel de denúncia do racismo como 

estruturante do Processo Penal e do sistema de justiça penal como um todo, e se 

nos tribunais? de que forma eu entendo o racismo como parte integrante do sistema 

.  

 O presente trabalho pretende lançar uma esperança de contribuição para 

fomentar um inadiável debate acadêmico antirracista no sistema de justiça penal. A 

adoção de parâmetros não racistas é papel de todos os atores processuais.  

 E você, agente de criminalização secundária, é racista? Se você não vê, não 

acredita que racismo e processo penal se retroalimentam, se você não tem tomada 

de decisões não racistas, importante se questionar quanto a sua contribuição para 

manutenção de um sistema penal racista, até porque processo penal racista não é 

processo penal democrático. 
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